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I - O ESTADO E O PODER

o poder como fenômeno sócio<ultural pode ser definido como uma "energia
capaz de coordenar e impor decisões visando à realizaçao de determinados fins ll Oosé
Afonso da Silva, "Curso de Direito Constitucional Positivo", Ed. Revistas dos
Tribunais - pág. 71, 1985).

Não há Estado sem poder polftico ou estatal. Este é emanação da soberania e
por isso superior a todos os demais poderes sociais. Na verdade, estes são reconheci~

dos pelo poder estatal j que os normatiza, rege e domina.

Como reconhece e proclama a doutrina, o poder estatal é UNO. A chamada
"tripartição dos poderes ll decorre de construção que objetivou e objetiva tão-só
banir o absolutismo por parte daquele que porventura exercesse as funçoes decor­
rentes e inerentes ao poder estatal. De fato, se tais "funçoes forem exercidas por um
órgão apenas, tem-se concentração dos poderes ll Oosé Afonso da Silva j ob. cit' j

pág. 73).

Observando as funçoes básicas j os estudiosos j em regra, sempre apontaram três:
a produtora de normas gerais, abstratas e impessoais (legislativa); a de administrar j

executando o disposto na norma geral e desenvolvendo a atividade estatal (executi­
va); e a terceira j destinada a dirimir conflitos de interesses (jurisdição).

Daí a repartição do poder em: Poder Legislativo, Executivo e Judiciário.

A sistematização final da repartição do poder, feita por Montesquieu j tendo por
finalidade evitar j como visto j a concentração de poderes j desaguava na criação de
órgãos independentes, uns dos outros, para o exercício daquelas funções legislativa j

jurisdicional e executiva.
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Como reconhece e proclama a doutrina, o poder estatal é UNO. A chamada
"tripartição dos poderes" decorre de construção que objetivou e objetiva tão-só
banir o absolutismo por parte daquele que porventura exercesse as funções decor­
rentes e inerentes ao poder estatal. De fato, se tais "funções forem exercidas por um.
órgão apenas, tem-se concentração dos poderes" Oosé Afonso da Silva, ob. cir.,
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Observando as funçoes básicas, os estudiosos, em regra, sempre apontaram três:
a produtora de normas gerais, abstratas e impessoais (legislativa); a de administrar,
executando o disposto na norma geral e desenvolvendo a atividade estatal (executi­
va); e a terceira, destinada a dirimir conflitos de interesses (jurisdição).

Daí a repartição do poder em: Poder Legislativo, Executivo e Judiciário.

A sistematização final da repartição do poder, feita por Montesquieu, tendo por
finalidade evitar, como visto, a concentração de poderes, desaguava na criação de
órgãos independentes, uns dos outros, para o exercício daquelas funções legislativa,
jurisdicional e executiva.

 

 



O que se pretende é que numa atividade de c()ol)eJ:aêao
legislativa e jurisdicional sejam reciprocamente indc,pc,ncler\te,

"O Executivo, por sua vez, tem sua independência revelae],
privativas que lhe são atribuídas e, ain~a, ~orque a :0]1.st.i.tu.1ç.iiC
independentemente de autorização d~ Leglslanvo ou do Jud~CJano, a dJre<;a(
rior da administração pública) conferIndo aO seu C?~ef~, (Presld~nte ~a l\."P'UOlJC'â!

comando supremo do braço civil e do braço Iluhtar (ob. Clt. pago

Vale dizer ao lado da independência, a Constitução ~ederal con~ere ao
Executivo o po'der hierárquico sobre toda a administração púbhca a el~ :relCulada.
Daí a lição de Hel')' Lopes lvieirel1es: "Não se po~e ~ompreender as at1vld~d~s d~
Executivo sem a existência da hierarquia entr~ os orga~s e agen,tes que os exercem
("Direito Administratrivo Brasileiro", 13. a Ed. Atualrzada, pago 83).

11 - A POSIÇÃO CONSTITUCIONAL DO MINISTÉRIO
PÚBLICO

O exame das diversas normas constitucionais ~ue tratam ~o Minis~ér~ PgbXc~
revela, limpamente, que a Constituiç.ãO Fe?-eral nao o al,çou a categona o 1e°n~l~
mesmo porque não era o caso, mas, mdubltavelmente, dl~se e bradou que e "

ara o exercício de suas funções é órgão necessariamente mdep:-ndente. Por out:=3:
~alavras, disse que o },;finistério Público deve ter, como os tre,s .Po~eres, fu~ç.~~~
independentes, sem a ingerência de qualquer um deles e sem poslclOna~lo espeuúca

mente em nenhum dos Poderes Públicos.
Para a confirmação dessa assertiva, mister ter em mente ~ue, como fez COâl ü

Le islativo e o Judiciário, inclusive, em relação ao Execun~'o, a n.ov~ .01' el:'
co~stitucional prevé para o 1\;finistério Público: a) as garantlas de vltab~leda~~,
.. )\.J.bilidade e irredutibilidade de vencimentos (art. 128, I); b) as vedaçoes p,ara
mame , . I· ( 61· Ir § 2 0). d) o cnme
seus membros (art. 128, II); c) a iniciativa, l:gls anva ~r~~., .. e , (: ll· , 8~ Il)' e)
de responsabilidade contra "o livre exerClCIO ... do M:DlstellO Pubhc? _(art. )l 'I
a sua li autonomia funcional e administrativa", inchl~lve_com a prevls~o de qu~~. e ~
cabe propor ao Poder Legislativo a criaçã~ e a extmçao de seus, car.gos e s,cn, lÇO~

auxili;ues provendo~os,j, e ao propor a cnação de cargos devera Pbropo~, CdOIr;;O e
, , ( 12" § 2 0) f) la oracao e sua

óbvio, a fixação dos respectivos 'vencimentos art. I, .;. a e, "
proposta orçamentária dentro dos limites estabelecidos na leI de dIretnzes"or.çame~,:
" " (. 12"( § 3 0). g) a entrega "dos recursos correspondentes as sua~

temas aIt. , ., <. " " 168)
"dotaçóes orçamentárias" até o "dia 20 de cada mes (art.. .

Nessa linha e tendo em consideração as normas acima citadas, p.ode~se a~l~'n:~r
, Ministério Público não é órgão do Executivo. De fato, se tem mdepen cnua

~~~c~onal não está submetido à hierarquia indispensável às ati~7ida~es desse P~~e?
como fal; Hely Lopes Meirelles na passagem já citada. Tanto e asslm que o . e e
do Executivo (e, portanto, todo os seus subordina?os! :lão po~e ate~tar contt a. ~
"livre exercício do M.inistério Público", sob pena de mCl?lr em .cr.nne ~e responsal~tl~

d d ( ·t 80e lI) Tanto é assim que ele detém autonOmIa admInlstratIva, autogo: e1 ­
a e ar. , .. . ' "d' - enor"

no, e, portanto, não sujeito ao autogoverno do Execunvo e a sua lreçao sup

prevista no art. 84, 11. I f
. _. b . n porque ao C :lele

1)oder~se~ia dizer neste [Jasso, que a sltuação nao e em aSSll ._
" , I d R -M U ou odo Executivo cabe nomear o Procurador~Gera a epu lca, na n,13~, .

P
, d G aI de Justica nos Estados e no Distrito Federal. A obJeçao serIarocura or~ erc, " . . d S .

descabida, uma vez que a ele também cabe nomear os Mmlstros o upremo
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o mérito da doutrina, como aponta Michel Temer, reside no "sistema de
independência entre os órgãos do poder e de inter~relacionamentode suas ativida~

des" ("Elementos de Direito Constitucionar', ed. Revista dos Tribunais, pág. 128,
1984).

A independência do órgão é requisito essencial. Por isso, José Afonso da Silva
ao tratar da "independência orgânica", dos órgãos de cada Poder, ensina que:
('Além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja efetivamente
independente dos outros, o que postula ausência de meios de subordinação
(ob. clt. pág. (3).

De que maneira a Constituição revela essa independência?

A resposta é dada com perfeição por Michel Temer (ob. cito pág. 130/133), cujas
lições serão transcritas ou adaptadas a seguir, à luz da nova ordem constitucional.

"Em primeiro lugar pela circunstância de cada Poder haurir suas competências
no Texto Constitucional."

Porém j a Constituição estabelece mais objetivando tal independência.

Assim, no Legislativo "os Deputados e Senadores são invioláveis por suas
opiniões, palavras e votos" (art. 53, da Constituição Federal).

"A razão desse dispositivo é garantir a atuação independente do Legislativo."

Ainda no Legislativo, os parlamentares tem as proibiç6es esculpidas no art. 54,
I e lI, da CF, impostas "para a independência da Instituição".

E, "para impedir a ingeréncia do Executivo - a Constituição confere ao
Legislativo a competência para dispor sobre sua organização", funcionamento,
criação e provimento de cargos e fixação de seus respectivos vencimentos, "observa­
dos os parâmetros estabelecidos na lei de diretrizes orçamentárias (cf. art. 51, IV,
da Cf).

Outras normas constitucionais buscam assegurar a independência do Legislati­
vo: a) a que diz ser crime de responsabilidade "os atos do Presidente da República
que atentem contra ..... o livre exercicio do Poder Legislativo" (art. 85, II); e b) à que
determina a entrega "dos recursos correspondentes" às suas "dotações orçamentá~

rias" até "o dia 20 de cada mês" (art, 168).

"Idéias idênticas se aplicam ao ]udiciário. Jl

Com efeito, ainda segundo Michel Temer, as garantias de vitaliciedade, inamo­
vibilidade e irredutibilidade de vencimentos, bem como as vedaçóes (art. 95,
parágrafo único), têm em mira "conferir~lhe independência".

Ademais, como nO caso do Legislativo, a Constituição Federal prevê para o
Judiciário: a) iniciativa legislativa (art. 61 e 96, Il); b) o crime de responsabilidade
contra o livre exercício do Judiciário (art. 85, II); c) a "autonomia administrativa",
inc1usi\'e com a previsão de que os "tribunais elaborarão suas propostas orçamentá~

rias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de
diretrizes orçamentárias (art.99 e seu § 1.0); d) o provimento de seus cargos (art. 96,
I, "c" e "e"); e) propor ao Legislativo a criaç,10 e a extinção de seus cargos e a fixação
dos respectivos vencimentos (art. 96, II, "b"); e f) a entrega "dos recursos correspon~

dentes" às suas "dotaç6es orçamentárias", até o "dia 20 de cada mês" (art. 168).

Quase todas essas nornns, tanto no tocante às funç6es do Legislativo quanto às
do Judiciário, objetivam afastar a ingerência do Executivo e assegurar a independên~

cia de seus órgãos.
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A independência do órgão é requisito essenciaL Por isso, José Afonso da Silva
ao tratar da "independência orgânica", dos órgãos de cada Poder, ensina que:
"Além da especialização funcional, é necessário que cada órgão seja efetivamente
independente dos outros, o que postula ausência de meios de subordinação
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Judiciário; a) iniciativa legislativa (art, 61 e 96, Il); b) o crime de responsabilidade
contra o livre exercício do Judiciário (art. 85, lI); c) a "autonomia administrativa",
inclusive com a previsâo de que os "tribunais elaborarão suas propostas orçamentá­
rias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de
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O que se pretende é que numa atividade de co0I=H':raçilo"asfÚnlçclesie)cec:utlvc

legislativa e jurisdicional sejam reciprocamente

"O Executivo, por sua vez, tem sua independência
privativas que lhe sâo atribuídas e, ain~a, porque a C()!1,sl,í,n,lição 11h.e óorifer'c,
independentemente de autorização do LegJS!anvo ou do Jud~Clano, a
riar da administração pública, confenndo aO seu C?hef~, (Presldente ~a
comando supremo do braço civil e do braço mlhtar (ob. Clt. pago

Vale dizer, ao lado da independência, a .Consti~uçâO_ Federal confere ao
Executivo o poder hierárquico sobre toda a admll1lstraçao pubbca a el~ veiculada,
Daí a lição de Hel)' Lopes Meirelles: "Não se pode compreender as atlVldades d~
Executivo sem a existência da hierarquia entr: os órgã~s e agen_tes que os exerceIl1
("Direito Administratrivo Brasileiro", 13. a Ed. Atualrzada, pago 83).

11 - A POSiÇÃO CONSTITUCIONAL DO MiNISTÉRIO
PÚBLICO

O exame das diversas normas constitucionais que trataI11 do Ministério Público
revela, limpamente, que a Constituição Federal não o al!ou à categona do roder

:
mesmo porque não era o caso, mas, indubitavelmente, dl~se e bradou que e e no ~
para o exercfcio de suas funções é órgão necessanamente I11dep:nden te. Por out~a~
palavras, disse que o Ministério Público deve ter, como os tre,s Po~eresj fu~ç~~~
independentes, sem a ingerência de qualquer um deles e sem poslClona-lo espeufrca

mente em nenhum dos Poderes Públicos.
Para a confirmaçao dessa assertiva, mister ter em mente que, como fez com o

LegislatiVO e o Judiciário, inclusive, em re1açao ao Executl:'o, a nova ordel~l
constitucional prevé para o Ministério Público: a) as garantlas de vItah~leda~~c'
inamovibilidade e irredutibilidade de vencimentos (art. 128, I); ~) as vedaçoes pare!
seus membros (art. 128,11); c) a iniciativa legislativa (~rts, ,61 e 1.2': § ~,O); d)? cn~"e
de rcsponsabílidade contra "o livre exercício .. , do MInlsteno Pubhco _(art. 8), rI), e)
a sua "autonomia funcional e administrativa", inclusive com a prevlsao de que a, ele
cabe propor ao Poder Legislativo a criaçã~ e a extinção de seus ~ caI:gos e s,ervIços
auxiliares, provendo-os", e ao propor a CrIação de _cargo~ ~evera pro,po~, cOl~Ou:
óbvio, a fixação dos respectlvos venCllnentos (art. l~ I, § 2. )', f) a e~abo: açao de s
proposta orçamentária dentro dos limites estabeieetdos na leI de dlretnzes"orçame~l-
~' " (. 12-,· § 3 0), g) a entrega "dos recursos correspondentes as suastanas art. , .,' ,

"dotaçóes orçamentárias" até o "dia 20 de cada mês" (art. 168). .
Nessa linha e tendo em consideração as normas acima citadas, pode-se afr:'mar

que o Ministério Público não é órgão do Executivo, J?e fa,to, se tem mde>p:ndencI~
funcional, não está submetido à hierarqUIa mdelsp,ensavel as atl:ldades desse Pod~l.,
amo fala Hely Lopes Meirelles na passagem Ja CItada. Tanto e aSSIm que o Chefe
~o Executivo (e, portanto, todo os seus subordinados) não pode atentar contra, o
"livre exercício do r..1inistérío Público", sob pena de incidir em cnm,e de responsabIlt­
dade (art. 85, lI). Tanto é assim que ele detém autonomia ad:ninis:~atlva~autogove:',:

P
ortanto não sUJ'eito ao autogoverno do Executlvo e a sua dlreçao supenOlno, e, ~ }

prevista no art. 84, 11.
Poder-se-ia dizer, neste passo, que a situação nao é bem a:sim porque _ao Chefe

do Executivo cabe nomear o Procurador-Geral da Repúbhca, na UmacJ, ou o
Procurador-Geral de Justiça, nos Estados e no Distrito Federal. A obJeçao :ena
descabida, uma vez que a ele também cabe nomear os MlIllstros do Supremo
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Tribuna~ F~de:al. e. dos Tribunais Superiores, sem que isso quebre a independência
da funçao Junsd1ClOnaL

Ademais, se a ele sabe nomear J com aprovação do Senado Federal o
Procurado~'-G:ra! da Republica, por outro lado, não pode exonerá-lo livrem:nte
antes do ten11lno do mandato de dois anos previsto no 3rt 128 § 1 o, d' - f -\I' . . .,. J uma vez que
so po era aLC- o preVIamente autonzado pelo Senado Federal (art. 128 § 3 O)
Esrados U r' FdI' " e nos. . . e 15 rIto ~e era nem mesmo essa competência tcm o Chefe do Executivo
pOiS o Pro~urador-~eraI de Justiça só poderá ser destituído, antes do término d~
§n~~~)~tOl por delIberação da maioria absoluta do Poder Legislativoll (art. 128,

~omo se vê, a nomeação do Procurador-Geral pelo Executivo ao lado d
autonzaçao para a sua destituição ou a própria destituicão pelo LegI."lar' da. . d '1' , , ' ~ IVO, na a
mais re~~~s:llta aquI o Ja e~lstente entre as funções independentes do Legislativo,
do Jud.IClaTlo e do ExecutIvo: a fórmula de Hfreios e contrapesos" de todo
conheCida. . , s

Ademais, se ao MmIsteno Públtco cabe, como funçao mstltuClonal, ('exercer o
controle externo d~ atiVidade pohcwl" (art. 129, VII), a eVidência, não pode
pertencer ao Poder Executivo na medIda em que atI\'ldade I I dd . , po leia esta msen a

entre as atiVidades desse Poder. Se ele - o l\1Il1lstello PublIco _ fosse do
Executivo, esse controle não seria externo ' ,, lDas interno, Isto é, de um órgão sobre
outro órgão do mesmo Poder.

'( Nem se diga que o constituinte não conhecia o significado das expressões
controle externo~' ~ ((controle interno", pois, o exame dos artigos 31,71 e 74 revela
~em sombra de duvida, que, na Constituição Federal, controle interno é o exercid~

entro do mesmo Poder e o externo é o desenvolvido por um Poder sobre outro.

Be~ por isso e para cortar de vez o elo que lioava o Ministério Público do P d
Executivo, a Constituição diz que lhe é "ved~da a represel1raça'o J'ud' , 10 er

1 ' , 'd' d 'd ,ICla e aConsu tona Jun ica e enti ades públicas" (art. 129, § 2.°),

Fir,mado e de~1onstrado que ol\1inistério Público não é órgão constitucional do
Executivo, cabe mdagar: então, pertence ele a algum dos outros Poderes?

A resposta é negativa.

Ao Judiciário é mani~esto que não, mesmo porque não foi o Ministério Público
tratado com tal no CapItulo do Poder Judiciário.

~o Legislativo também não, sem embargo de, pelas funções aue lhe foram
confIadas (art. 129), ser este o Poder no qual o l\1inistério Públic~ enco t '
melhor posicionamento. n rana

.' Sei q~e af~nn~r que_ um órgão constitucional não se enquadra em nenhum dos
tles P?d:l~s e ~6rma,çao que c,ausa alguma espécie. Mas deve~se convir, se a
ConstIturçao aSSIm qUIs e determmou não cabe a nós e ao Iegl'slado ' f '. 1 . ' , r m raconstItu~

ClOl~a querer ou dIspor de. forma diversa. Cabe~nos, isso sim, interpretar e legislar
observando o que determmou e quis a Lei Maior.

~a realidade, só não e~1quadrando a nOVa função constitucional independente
- cnada ao lado d~s exercIdas pelo Legislativo, Executivo e Judiciário, função essa
que .se p.od~ den~I~ma~ d~ ~efe~s~ra :Ia ordem jurídica, do regime democrático e
dos mtelesses SOClalS e mdIvIduals mdIsponíveis (arr IrI) I'sr 'f 'd d fd . d d ' . ~ , , o e, unçao e elesa
, a

d
SOCIe A

a ~ - em qualquer dos três poderes é que se pode assegurar a sua
In ependenCla.

OOUTRINA

Confirmando o enquadramento do Ministério Públicoacirna exposto,convéln
notar que a própria Constituição Federal lhe atribuiu parcelada soberania e,
portanto, fração do poder estatal uno, não confiado, como função instituci?nal,<a
nenhum dos três Poderes Públicos. Refiro-me à função institucional de "prombver,
privativamente, a ação penal pública" (art. 129, I).

Da mesma forma quando a Constituição Federal diz que é função institucional
do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos.... aos
direitos» por ela assegurados, upromovendo as medidas necessárias à sua garantia"
(art. 129, lI), ela, claramente, proclama que o lv1inistério Público não é órgão de
nenhum dos três Poderes Públicos, porém órgão do Estado e da Sociedade encarre~

gado, dentre outras funçoes, de fazer com que os Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário, no exercício de suas funções, respeitem os direitos que ela assegurou. Essa
função também representa parcela da soberania do Estado; parcela do poder estatal
uno.

Tudo porque ('exatamente a explicação do Ministério Público em todas as
sociedades modernas é: o órgão institucional do Estado, que não fala em nome do
Governo, que nada tem a ver com o Governo. É uma magistratura de pé, dotada de
vitaliciedade, da inamovibilidade e da irredutibilidade de vencimentos, para dispor
de condiçoes objetivas de independência, na perseguição do interesse público
primário. É aquilo que a lei orgânica do Ministério Público brasileiro hoje chama de
"defesã dos interesses e direitos indisponíveis da sociedade", Não do Estado, mas da
sociedade. E a Constituição é um conjunto de normas que trata do Estado, mas
trata da sociedade. Dá direitos à sociedade, existe para a sociedade. Foi feita pela
sociedade a lei constitucional. E a sociedade tem direitos, tem interesses e consagra
princípios e valores que estão acima do interesse da Administração que eventual~

mente hoje estão em mãos de fulano, beltrano, do partido tal ou da corrente qual.
São eventuais, transitórios, passageiros, contingentes, em confronto com a grandeza
do interesse público primário, fixado na Constituição e nas leis que - desdobrando
a Constituição ~ fixam, delimitam, dão~lhe conteúdo, sentido e alcance". (Cf.
Geraldo Ataliba - Revista do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo n.O 54,
EdiÇão Especial - '(Seminário sobre Tribunais de Contas e a Constituinte", pág.
96,)

111 - CONClUSÃO

Ante o exposto, pode~se concluír que o l:viínistério Público faz parte do Poder
Estatal, que, como se viu, é UNO, sem, contudo, integrar ou ligar~se a qualquer um
dos três Poderes Públicos, dada a posição adotada pela Constituiçao de 1988, que o
alçou, de vez e em última instáncia, como função independente, ao lado das outras
- legislativa, executiva e jurisdicional - também independentes. A Carta Magna
assim quis e determinou, por vislumbrar, como já o faziam diversos publicistas, que
o Ministério Público exerce a defesa "não de Estado, mas da sociedade" (Geraldo
Ataliba, ob. citada, pág. 96). Quer dizer, o Ministério Público exerce função
independente que não pode, não deve e não está inserida em quaisquer das funçôcs
essenciais e relevantes, exercitadas pelo Judiciário, Legislativo e Executivo.
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Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores, sem que isso quebre a inde d~ .
d f ~ , 'd" I pen enClaa unçao Juns IClona.

Ademais, se a ele sabe nomear, com aprovação do Senado Federal o
Procurado~'-G~ral da Republica, por outro lado, não pode exonerá-lo Iivrem;nte
antes do tertl1lno do mandato de dois anos previsto no art 128 § 1 °

. d' - f -\I' " , ',. ,uma vez que
so po era aLe- o preVlamente autorizado pelo Senado Federal (art. 128, § 3.°), e nos
Es~ados e DistrIto Federal nem mesmo essa competência tem o Chefe do Executivo
pOIS o Procurador-Geral de Justiça só poderá ser destituído, antes do término d~
r~~~)~to, "por deliberação da maioria absoluta do Poder Legislativo" (art. 128,

Como se vê, a nomeação do Procurador-Geral pelo Executivo ao lado da
aut?nzaçãO para a s~a ~~stit~ição ou a própria destituição pelo Legislarivo, nada
mais re~r~sellta daqul10 Ja e~lstellte entre as funções independentes do Legislativo,
do JudICIarIo e do Execut1vo; a fórmula de "freios e contrapesos" de todos
conhecIda. '

Ademais, Se ao Ministério Público cabe, como função institucional, "exercer o
controle externo da. atIVidade policial" (art 129 VU)· 'd" , d

P
-. . , ,a eVI enua, nao po e

pertencer ao, oder Executlvo na medida em que atividade policial está inserida
dentre, as atlvIdades desse Poder. Se ele - o Ministério Público _ fosse do
ExecutIvo, esse controle não seria externo mas interno isto c' d '. b' d ", ,e um orgao so re
outro orgão o mesmo Poder.

" Nem s~ ,diga" q~,e o constituinte" não conhecia o significado das expressões
controle externo, ~ controle 111terno ,pOIS, o exame dos artigos 31, 71 e 74 revela

sem sombra de dUVida, que, na Constituição Federal, controle interno é o exercid~
dentro do mesmo Poder e o externo é o desenvolvido por um Poder sobre outro.

Bem por isso e para cortar de vez o elo que Iia ava o Ministério Público do P d
E ' C" d' I b o er
xecutl\'~, ~ , onstltUlção. 1z que he é "vedada a representação judicial e a

consultorIa Jundlca de entldadespúblicas" (art, 129, § 2.°).

Fi~mado e demonstrado que o Ministério Público não é órgão constitucional do
Executivo, cabe mdagar: então, pertence ele a algum dos outros Poderes?

A resposta é negativa.

Ao Judiciário é manifesto que não, mesmo porque não foi o Ministério Público
tratado com tal no Capítulo do Poder Judiciário.

No Legislativo também não, sem embargo de, pelas funções que lhe foram
confladas (ar~, 129), ser este o Poder no qual o Ministério Público encontraria
melhor pOSICIonamento.

.' Sei que af~nn~r que. um órgao constitucional não se enquadra em nenhum dos
t1es Poderes e a6rmaçao que causa alguma espe'cI'e Mas d '
C .. - " . ,. eve-se conVir, se a
~OnStItUlcao assim qUIS e determmou não C'lbe a no's e ao leg1'sl d 'f ., I" ". a or m raconstltu-

Clona querer ou dIspor de forma diversa. Cabe-nos, isso sim, interpretar e legislar
observando o que determmou e quis a Lei Maior.

~a realidade, só não e~1quadrando a nOVa funçâo constitucional independente
- cnada ao lado das exerCidas pelo Legislativo, Executivo e Judiciário, função essa
que se pode denommar de defensora da ordem jurídica do regime democ"t'
dos interesses sociais e individuais indisponíveis (art 1T{')· I'Sto e' f _ dradlc,;o e
d ' d d ' . - ,. ,unçao e elesa
, a saCie .a e - em qualquer dos tres poderes é que se pode assegurar a sua
mdependenCla.

DOUTRINA

Confirmando o enquadramento do Ministério PúblicOaeima expoSto,COn\'ém
notar que a própria Constituição Federal lhe atribuiu parcelada soberania e;
portanto, fração do poder estatal uno, não confiado, como função iristituc1onal,a
nenhum dos três Poderes Públicos. Refiro-me à função institucional de "prOmover,
privativamente, a ação penal pública" (art. 129, I).

Da mesma forma quando a Constituição Federal diz que é função institucional
do Ministério Público "zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos.... aos
direitos" por ela assegurados, "promovendo as medidas necessárias à sua garantia"
(art. 129, lI), ela, claramente, proclama que o Ministério Público não é órgão de
nenhum dos três Poderes Públicos, porém órgão do Estado e da Sociedade encarre·
gado, dentre outras funçoes, de fazer com que os Poderes Executivo, Legislativo e
Judiciário, no exercício de suas funçoes, respeitem os direitos que ela assegurou. Essa
função também representa parcela da soberania do Estado; parcela do poder estatal
uno.

Tudo porque "exatamente a explicação do Ministério Público em todas as
sociedades modernas é: o órgão institucional do Estado, que não fala em nome do
Governo, que nada tem a ver com o Governo. É uma magistratura de pé, dotada de
vitaliciedade, da inamovibilidade e da irredutibilidade de vencimentos, para dispor
de condiç6es objetivas de independência, na perseguição do interesse público
primário. É aquilo que a lei orgànica do Ministério Público brasileiro hoje chama de
"defesa dos interesses e direitos indisponíveis da sociedade". Não do Estado, mas da
sociedade. E a Constituição é um conjunto de normas que trata do Estado, mas
trata da sociedade. Dá direitos à sociedade, existe para a sociedade. Foi. feita pela
sociedade a lei constitucional. E a sociedade tem direitos, tem interesses e consagra
princípios e valores que estao acima do interesse da Administração que eventual·
mente hoje estão em mãos de fulano, beltrano, do partido tal ou da corrente qual.
São eventuais, transitórios, passageiros, contingentes, em confronto com a grandeza
do interesse público primário, fixado na Constituição e nas leis que - desdobrando
a Constituição - fixam, delimitam, dão-lhe conteúdo, sentido e alcance". (Cf.
Geraldo Ataliba - Revista do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo n.O 54,
EdiÇão Especial - "Seminário sobre Tribunais de Contas e a Constituinte", pág.
96.)

11I ~ CONCLUSÃO

Ante o exposto, pode-se concluír que o Ministério Público faz parte do Poder
Estatal, que, como se viu, é UNO, sem, contudo, integrar ou ligar-se a qualquer um
dos trés Poderes Públicos, dada a posição adotada pela Constituição de 1988, que o
alçou, de vez e em última instância, como função independente, ao lado das outras
- legislativa, executiva e jurisdicional - também independentes. A Carta Magna
assim quis e determinou, por vislumbr3r, como já o faziam diversos publicistas, que
o Ministério Público exerce a defesa "não de Estado, mas da sociedade" (Geraldo
Ataliba, ob. citada, pág. 96). Quer dizer, o Ministério Público exerce função
independente que não pode, não deve e não está inserida em quaisquer das funçües
essenciais e relevantes, exercitadas pelo Judiciário, Legislativo e Executivo.

 

 




